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 MINISTÉRIO DO AMBIENTE E DO ORDENAMENTO 
DO TERRITÓRIO

Portaria n.º 248/2011
de 22 de Junho

O Decreto -Lei n.º 382/99, de 22 de Setembro, estabelece 
as normas e os critérios para a delimitação de perímetros 
de protecção de captações de águas subterrâneas destinadas 
ao abastecimento público, com a finalidade de proteger a 
qualidade das águas dessas captações.

Os perímetros de protecção visam prevenir, reduzir e 
controlar a poluição das águas subterrâneas (por infiltração 
de águas pluviais lixiviantes e de águas excedentes de rega 
e de lavagens), potenciar os processos naturais de diluição 
e de autodepuração, prevenir, reduzir e controlar as descar-
gas acidentais de poluentes e, por último, proporcionar a 
criação de sistemas de aviso e alerta para a protecção dos 
sistemas de abastecimento de água.

Todas as captações de água subterrânea destinadas ao 
abastecimento público de água para consumo humano, e a 
delimitação dos respectivos perímetros de protecção, estão 
sujeitas às regras estabelecidas no mencionado Decreto -Lei 
n.º 382/99, de 22 de Setembro, bem como ao disposto no 
artigo 37.º da Lei da Água (Lei n.º 58/2005, de 29 de De-
zembro) e na Portaria n.º 702/2009, de 6 de Julho.

Na sequência de uma proposta da Câmara Municipal de 
Condeixa -a -Nova, a Administração da Região Hidrográfica 
(ARH) do Centro, I. P., ao abrigo do n.º 2 do artigo 4.º do 
Decreto -Lei n.º 382/99, de 22 de Setembro, elaborou uma 
proposta de delimitação e respectivos condicionamentos do 
perímetro de protecção para as captações de água subter-
rânea de Alcabideque, no concelho de Condeixa -a -Nova.

Compete, agora, ao Governo aprovar as referidas zonas 
de protecção.

Assim:
Ao abrigo do disposto no n.º 1 do artigo 4.º do Decreto-

-Lei n.º 382/99, de 22 de Setembro, na redacção dada 
pelo Decreto -Lei n.º 226 -A/2007, de 31 de Maio, manda 
o Governo, pela Ministra do Ambiente e do Ordenamento 
do Território, o seguinte:

Artigo 1.º
Delimitação de perímetro de protecção

1 — É aprovada a delimitação do perímetro de protec-
ção das captações designadas JK4, JK5 e RA1, em Alca-
bideque, localizadas no concelho de Condeixa -a -Nova, 
nos termos dos artigos seguintes.

2 — As coordenadas das captações referidas no número 
anterior constam do anexo I da presente portaria, que dela 
faz parte integrante.

Artigo 2.º
Zona de protecção imediata

1 — A zona de protecção imediata respeitante ao períme-
tro de protecção mencionado no artigo anterior corresponde 
à área da superfície do terreno envolvente às captações e 
com raio de 60 m, com origem no ponto de encontro das 
bissectrizes do ângulo formado pelos três furos (incentro), 
cujas coordenadas são apresentadas no anexo II da presente 
portaria, que dela faz parte integrante.

2 — É interdita qualquer instalação ou actividade na 
zona de protecção imediata a que se refere o número an-
terior, com excepção das que têm por objectivo a con-

servação, manutenção e melhor exploração da captação, 
devendo o terreno nesta zona ser vedado e mantido limpo 
de quaisquer resíduos e de produtos ou líquidos que pos-
sam provocar infiltração de substâncias indesejáveis para 
a qualidade da água da captação, nos termos do n.º 1 do 
artigo 6.º do Decreto -Lei n.º 382/99, de 22 de Setembro.

Artigo 3.º
Zona de protecção intermédia

1 — A zona de protecção intermédia respeitante ao perí-
metro de protecção mencionado no artigo 1.º corresponde à 
área da superfície do terreno envolvente à zona de protec-
ção imediata e limitada pela poligonal que resulta da união 
dos vértices indicados no quadro constante do anexo III da 
presente portaria, que dela faz parte integrante.

2 — Na zona de protecção intermédia a que se refere o 
número anterior são interditas, nos termos dos n.os 2 e 3 do 
artigo 6.º do Decreto -Lei n.º 382/99, de 22 de Setembro, 
as seguintes actividades e instalações:

a) Infra -estruturas aeronáuticas;
b) Oficinas e estações de serviço de automóveis;
c) Depósitos de materiais radioactivos, de hidrocarbo-

netos e de resíduos perigosos;
d) Postos de abastecimento e áreas de serviço de com-

bustíveis;
e) Transporte de hidrocarbonetos, de materiais radioac-

tivos ou de outras substâncias perigosas;
f) Canalizações de produtos tóxicos;
g) Lixeiras e aterros sanitários, incluindo quaisquer tipo 

de aterros para resíduos perigosos, não perigosos ou inertes;
h) A aplicação de pesticidas móveis e persistentes na 

água ou que possam formar substâncias tóxicas, persisten-
tes ou bioacumuláveis;

i) A instalação de colectores de águas residuais e esta-
ções de tratamento de águas residuais;

j) A instalação de novas fossas em zonas onde estejam 
disponíveis sistemas públicos de saneamento de águas 
residuais, bem como a rejeição e aplicação de efluentes 
no solo, devendo as fossas existentes ser substituídas ou 
reconvertidas em sistemas estanques e ser desactivadas 
logo que estejam disponíveis sistemas públicos de sanea-
mento de águas residuais nestas zonas;

l) Cemitérios;
m) Pedreiras e explorações mineiras, bem como quais-

quer indústrias extractivas;
n) Lagos e quaisquer obras ou escavações destinadas 

à extracção e armazenamento de água ou de quaisquer 
outras substâncias susceptíveis de se infiltrarem, no caso 
de não serem impermeabilizadas, incluindo a realização 
de sondagens de pesquisa e captação de água subterrânea 
que não se destinem ao abastecimento público, devendo 
ser cimentadas todas as captações de água subterrânea 
existentes que sejam desactivadas;

o) Depósitos de sucata.

3 — Na zona de protecção intermédia a que se refere o 
n.º 1, são condicionadas, nos termos do n.º 2 do artigo 6.º 
do Decreto -Lei n.º 382/99, de 22 de Setembro, ficando su-
jeitas a parecer prévio vinculativo da ARH do Centro, I. P., 
as seguintes actividades e instalações:

a) A pastorícia, a qual pode ser desenvolvida desde que 
não cause problemas de poluição da água subterrânea, 
nomeadamente através do pastoreio intensivo;

b) As actividades agrícolas e pecuárias;
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c) A construção de edificações, as quais podem ser 
permitidas desde que seja assegurada a ligação à rede 
de saneamento municipal ou, na sua impossibilidade, a 
instalação de fossa do tipo estanque;

d) As estradas e caminhos de ferro, os quais podem 
ser permitidos desde que sejam tomadas as medidas ne-
cessárias para evitar a contaminação dos solos e da água 
subterrânea;

e) Os espaços destinados a práticas desportivas e a insta-
lação de parques de campismo, os quais podem ser permiti-
dos desde que as instalações e ou actividades não promovam 
a contaminação da água subterrânea e seja assegurada a li-
gação das infra -estruturas de saneamento à rede municipal;

f) As unidades industriais, as quais podem ser permitidas 
desde que não produzam substâncias poluentes, que de 
forma directa ou indirecta possam vir a alterar a qualidade 
da água subterrânea.

Artigo 4.º
Zona de protecção alargada

1 — A zona de protecção alargada respeitante ao perí-
metro de protecção mencionado no artigo 1.º corresponde 
à área da superfície do terreno exterior à zona de protecção 
intermédia e definida pela poligonal que resulta da união 
dos vértices indicados no quadro constante do anexo IV da 
presente portaria, que dela faz parte integrante.

2 — Na zona de protecção alargada referida no número 
anterior são interditas, nos termos dos n.os 4 e 5 do artigo 6.º 
do Decreto -Lei n.º 382/99, de 22 de Setembro, as seguintes 
actividades e instalações:

a) Transporte de hidrocarbonetos, de materiais radioac-
tivos ou de outras substâncias perigosas;

b) Depósitos de materiais radioactivos, de hidrocarbo-
netos e de resíduos perigosos;

c) Canalizações de produtos tóxicos;
d) Refinarias e indústrias químicas;
e) Lixeiras e aterros sanitários, incluindo quaisquer tipo 

de aterros para resíduos perigosos, não perigosos ou inertes;
f) A instalação de novas fossas em zonas onde estejam 

disponíveis sistemas públicos de saneamento de águas 
residuais, bem como a rejeição e aplicação de efluentes 
no solo, devendo as fossas existentes ser substituídas ou 
reconvertidas em sistemas estanques e ser desactivadas 
logo que estejam disponíveis sistemas públicos de sanea-
mento de águas residuais nestas zonas;

g) Cemitérios;
h) Infra -estruturas aeronáuticas;
i) Depósitos de sucata, devendo ser assegurada, nos 

depósitos de sucata existentes à data de entrada em vigor 
da presente portaria, a impermeabilização de solo e a re-
colha e ou tratamento das águas de escorrência, nas zonas 
de armazenamento.

3 — Na zona de protecção alargada referida no n.º 1 
são condicionadas, nos termos do n.º 4 do artigo 6.º do 
Decreto -Lei n.º 382/99, de 22 de Setembro, ficando sujeitas 
a parecer prévio vinculativo da ARH do Centro, I. P., as 
seguintes actividades e instalações:

a) Utilização de pesticidas móveis e persistentes na água 
ou que possam formar substâncias tóxicas, persistentes ou 
bioacumuláveis;

b) A instalação de colectores de águas residuais e es-
tações de tratamento de águas residuais, os quais podem 
ser permitidos desde que respeitem critérios rigorosos de 

estanquicidade, devendo as estações de tratamento de águas 
residuais estar ainda sujeitas a verificações periódicas do 
seu estado de conservação;

c) Lagos e quaisquer obras ou escavações destinadas 
à extracção e armazenamento de água ou de quaisquer 
outras substâncias susceptíveis de se infiltrarem, no caso 
de não serem impermeabilizadas, incluindo a realização 
de sondagens de pesquisa e captação de água subterrânea 
que não se destinem ao abastecimento público, devendo 
ser cimentadas todas as captações de água subterrânea 
existentes que sejam desactivadas;

d) As pedreiras e explorações mineiras, bem como quais-
quer indústrias extractivas, as quais podem ser permitidas 
desde que não provoquem a deterioração da qualidade da 
água e ou a diminuição das disponibilidades hídricas que 
comprometam o normal funcionamento dos sistemas de 
abastecimento;

e) As oficinas, estações de serviço de automóveis, pos-
tos de abastecimento e áreas de serviço de combustíveis, 
os quais podem ser permitidos desde que seja garantida a 
impermeabilização do solo sob as zonas afectas à manu-
tenção, reparação e circulação de automóveis, incluindo as 
zonas de armazenamento de óleos e lubrificantes, devendo, 
em qualquer caso, ser garantida a recolha e ou tratamento 
de efluentes.

Artigo 5.º
Representação das zonas de protecção

As zonas de protecção respeitantes ao perímetro de 
protecção mencionado no artigo 1.º encontram -se repre-
sentadas no anexo V da presente portaria, que dela faz 
parte integrante.

Artigo 6.º
Entrada em vigor

A presente portaria entra em vigor no dia seguinte ao 
da sua publicação.

A Ministra do Ambiente e do Ordenamento do Territó-
rio, Dulce dos Prazeres Fidalgo Álvaro Pássaro, em 9 de 
Junho de 2011.

ANEXO I

Coordenadas das captações 

Captação M (m) P (m)

JK4 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 171 360,91 348 501,20
JK5 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 171 379,80 348 485,70
RA1  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 171 363,19 348 476,51

 Nota. — As coordenadas indicadas são coordenadas rectangulares 
planas no sistema Gauss -Elipsóide Internacional — datum de Lisboa.

ANEXO II

Zona de protecção imediata 

Origem M (m) P (m) Raio (m)

Incentro  . . . . . . . . . . . 171 368,63 348 488,24 60

 Nota. — As coordenadas indicadas são coordenadas rectangulares 
planas no sistema Gauss -Elipsóide Internacional — datum de Lisboa.
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Vértice M (m) P (m)

A. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 171 308 348 130
B. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 171 166 348 258
C. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 171 128 348 543
D. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 171 293 348 635
E . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 171 456 348 653
F . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 171 575 348 467
G. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 171 504 348 224

 Nota. — As coordenadas indicadas são coordenadas rectangulares 
planas no sistema Gauss -Elipsóide Internacional — datum de Lisboa.

ANEXO IV

Zona de protecção alargada 

Vértice M (m) P (m)

C. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 171 128 348 543
D. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 171 293 348 635
E . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 171 456 348 653
H. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 172 627 348 298
I  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 173 074 347 348
J  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 172 954 346 089
K. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 171 900 345 612
L . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 171 062 346 089
M  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 170 882 347 698

 Nota. — As coordenadas indicadas são coordenadas rectangulares 
planas no sistema Gauss -Elipsóide Internacional — datum de Lisboa.

ANEXO V

Planta de localização das zonas de protecção 

  
 Base: extracto da Carta Militar n.º 251 dos SCE. 

rendimentos para a verificação das condições de recursos, 
de que depende o reconhecimento e manutenção do direito 
às prestações do âmbito dos subsistemas de protecção 
familiar e de solidariedade.

A implementação daquele diploma exigiu a adequação 
dos modelos de requerimento do rendimento social de in-
serção (RSI) e do abono de família pré -natal e abono de fa-
mília para crianças e jovens, bem como a elaboração de um 
modelo de declaração para recolha de informação relevante 
sobre a composição e rendimentos do agregado familiar, que 
foram aprovados pela Portaria n.º 598/2010, de 2 de Agosto.

Tendo -se levantado dúvidas sobre os termos da certi-
ficação dos requerentes e porque urge esclarecer que tais 
termos não podem deixar de ser interpretados e aplicados 
à luz do regime legal em vigor, instituído pelo Decreto -Lei 
n.º 70/2010, de 16 de Junho, bem como dos princípios cons-
titucionais e legais em matéria de protecção de dados pes-
soais, procede -se, pois, à reformulação daqueles modelos.

Assim:
Ao abrigo do disposto no n.º 4 do artigo 37.º do Decreto-

-Lei n.º 283/2003, de 8 de Novembro, alterado e republi-
cado pelo Decreto -Lei n.º 42/2006, de 23 de Fevereiro, e 
alterado pelo Decreto -Lei n.º 70/2010, de 16 de Junho, e 
nos n.os 2 e 4 do artigo 32.º-A do Decreto -Lei n.º 176/2003, 
de 2 de Agosto, alterado e republicado pelo Decreto -Lei 
n.º 245/2008, de 18 de Dezembro, alterado pelos Decretos-
-Leis n.os 201/2009, de 18 de Agosto, 70/2010, de 16 de 
Junho, 77/2010, de 24 de Junho, e 116/2010, de 22 de 
Outubro, manda o Governo, pela Ministra do Trabalho e 
da Solidariedade Social, o seguinte:

Artigo 1.º
Aprovação de modelos

São aprovados, em anexo à presente portaria, que dela 
fazem parte integrante, os seguintes modelos:

a) Requerimento do rendimento social de inserção, mo-
delo RSI 1/2011-DGSS;

b) Requerimento do abono de família pré -natal e 
do abono de família para crianças e jovens, mode-
lo RP 5045/2011-DGSS;

c) Declaração da composição e rendimentos do agregado 
familiar, modelo MG 8/2011-DGSS.

Artigo 2.º
Declaração da composição e rendimentos do agregado familiar

A declaração deve ser apresentada nos competentes 
serviços da segurança social e é utilizada para verificação 
das condições de recursos, no âmbito dos processos de 
atribuição ou reavaliação do subsídio social de desemprego 
e dos subsídios sociais de protecção na parentalidade.

Artigo 3.º
Revogação

É revogada a Portaria n.º 598/2010, de 2 de Agosto.

Artigo 4.º
Entrada em vigor

A presente portaria entra em vigor no dia seguinte ao 
da sua publicação.

Pela Ministra do Trabalho e da Solidariedade Social, 
Pedro Manuel Dias de Jesus Marques, Secretário de Estado 
da Segurança Social, em 9 de Junho de 2011. 

ANEXO III

Zona de protecção intermédia 

 MINISTÉRIO DO TRABALHO
E DA SOLIDARIEDADE SOCIAL

Portaria n.º 249/2011
de 22 de Junho

O Decreto -Lei n.º 70/2010, de 16 de Junho, estabeleceu 
novas regras para a determinação dos rendimentos, com-
posição do agregado familiar e capitação dos respectivos 




